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Senhor Presidente
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de 1994

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

lik	 Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que reduz

a alíquota do Imposto sobre Vendas a Varejo . de

Combustíveis Líquidos e Gasosos - IVVC, e dá outras

providências.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos e m'nha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, cópia
xerográfica de fls. 1 do Ofício SF no. 227/94 e
legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Reduz a alíquota do Imposto

sobre Vendas a Varejo de

Combustíveis Líquidos e

Gasosos - IVVC, e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo 062-('

Art. lo. - O Imposto sobre Vendas a

Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos - IVVC será

calculado, no exercício de 1995, pela aplicação da

aliguota de 1,5% (um e meio por cento).

Art. 20. - Revogadas as disposições. •
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em contrário e, em especial, o artigo 90. da Lei no.

10.692, de 9 de dezembro de 1988, esta lei entrará em

vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a

partir de lo. de janeiro de 1995.	 1	 1
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relha n	 0.Ly

n.o M 1999 

• •n•••••nEXPOSIÇÃO DE MOTI

O projeto de lei, ora submetido ao

crivo dessa douta Câmara, objetiva adequar às normas

constitucionais a legislação ordinária deste Município,

relativa ao Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis

Líquidos e Gasosos - IVVC.

Nos termos do artigo 9o. da Lei no.

10.692, de 9 de dezembro de 1988, que instituiu o IVVC no

âmbito do Município de São Paulo, a alíquota utilizada no

cálculo desse Imposto foi fixada em 3% (três por cento),

que era o teto constitucional à época de sua edição.

Todavia, a Emenda Constitucional no.

3, de 17 de março de 1993, vedou a cobrança desse imposto

a partir de lo. de janeiro de 1996, consoante redação

dada ao parágrafo 30. do artigo 155, da Constituição

Federal, e determinou, expressamente, em seu artigo 40.,

que no exercício financeiro de 1995 a alíquota a ser

utilizada no cálculo do tributo deverá ser reduzida para

1,5% (um e meio por cento).

Assim, o artigo lo. do projeto em

análise prevê a utilização, da alíquota de 1,5% a ser

aplicada, em 1995, no cálculo do IVVC, no Município de

São Paulo.
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Resta demonstrado assim, o relevante

interesse público desta medida, que ora submeto à

criteriosa deliberação dos nobres edis, que, certamente,

lhe darão o indispensável aval.

Acompanha	 cópia	 xerográfica

ilustrativa do assunto.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO	

5601=44

SECRETARIA DAS FINANÇAS	 onv
GABINETE DO SECRETÁRIO

São Paulo, 27 de julho de 1994.

Consoante o disposto no artigo 4Q da Emenda Constitucio

nal nQ 3, de 17 de março de 1993, a alíquota utilizada no cálcu-

lo do Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e

Gasosos - IVVC deverá ser reduzida, pelo menos, para 1,5% (um e

meio por cento), no exercício financeiro de 1995.

Nos termos do artigo 9Q da Lei Municipal nQ 10.692, de

09 de dezembro de 1988 - que instituiu o IVVCno âmbito do Municí

pio de São Paulo - a alíquota utilizada no cálculo desse imposto

foi fixada em 3% (três por cento), que era o teto constitucional

à época de sua edição.

Assim, considerando a necessidade de adequação da legis

lação ordinária desse imposto às disposições constantes do Texto

Constitucional, permitimo-nos submeter ao crivo de Vossa Excel:én

cia a minuta de anteprojeto de lei, em anexo, que objetiva alte-

rar o aludido artigo 9Q da Lei nQ 10.692/88.

.
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LEI N9 10.692, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1.988.

;"DE 10 DE DEZEMBRO DE 1.988.

LEI N9 10.692 • DE 9 DE Jezembro DE 1988

Institui o Imposto sobre Vendas a Varejo
de Combustíveis Líquidos e Gasosos, e dá
outras providências.

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe sãoccrderidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de no-
vembro de 1988, decretou e eu promulgo a seguinte lei;

DA INCIDENCIA
Art. 19 - Constitui fato gerador do Im-

posto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Ga
sosos a venda, efetuada a varejo, de combustíveis líqui-
dos e gasosos, exceto o óleo diesel.

Art. 29 - Para os fins da incidência do
imposto são considerados:

I - Combustíveis - todas as substâncias,
com exceção do óleo diesel, que, em estado líquido ou ga-
soso, se prestem mediante combustão, a produzir calor ou
qualquer outra forma de energia;

II - Vendas a varejo - aquelas realizadas
para consumo, não destinando o comprador à revenda o com
bustIvel adquirido.	

-

SUJEITO PASSIVO

Art. 39 - Contribuinte do imposto é o ven
dedor, no varejo, de combustíveis líquidos e gasosos.

Parágrafo único - Também são contribuin-
tes do imposto as empresas distribuidoras quando efetuem,
diretamente ao consumidor, no varejo, a venda de combustl
veia líquidos e gasosos.

Art. 49 - A critério da repartição compe-
tente, as empresas distribuidoras poderão ser obrigadas à
retenção do imposto, ao promoverem a distribuição, para
os varejistas, de combustíveis líquidos e gasosos.

Art. 59 - Sem prejuízo da responsabilida
de solidária do vendedor varejista, o imposto é devido, ã
critério da repartição competente;

I - Pelo proprietário do estabelecimento;
• II - Pelo proprietário, locador ou cedente
do uso de bens imóveis ou móveis, inclusive veículos de
transporte.

Art. 69 - Para os fins desta lei, conside
ra-se estabelecimento todo e qualquer 3cal onde se promj
va, de modo permanente ou temporário, a\ venda, no varejo,
de combustíveis líquidos e gasosos.

Parágrafo único - Também se considera es-
tabelecimento o veículo usado para a venda, no varejo, de
combustíveis líquidos e gasosos.

Art. 79 - Cada estabelecimento do mesmo
sujeito passivo é considerado autónomo para os fins de ma
nutenção de livros e documentos fiscais e para o recolhi
mento do imposto, respondendo a empresa pelos débitos coE
cernentes a quaisquer deles.

CALCULO DO IMPOSTO

Art. 89 - O imposto será calculado sobre
o preço final da operação de venda do combustível, no va-
rejo, sem quaisquer deduções, inclusive do montante pago
a título de outros tributos, excetuados apenas os descon
tos e abatimentos concedidos independentemente de qualquã
condição.

Parágrafo único - O montante do imposto é
considerado parte integrante e indissociável do preço re-
ferido no "caput" deste artigo, constituindo, o respecti
vo destaque nos documentos fiscais, mera indicação de con
trole.

Art. 99 - Para o cálculo do imposto apli-
car-se-á, ao preço definido pelo artigo anterior, a ali-
quota de 3% (três por cento).

DO LANÇAMENTO

Art. 10 - O sujeito passivo deverá reco-.
, lher, na forma e nos prazos regulamentares, o imposto cor
. resoondente às vendas efetuadas em cada mês.

§ 19 - No lançamento do imposto despre-
zar - se-ão as frações de cruzado, do valor final apurado

! para cada mês de incidência.
§ 29 - Os recolhimentos serão escriumebs

pelo sujeito passivo, na forma e nas condições estabeleci
11. das em regulamento.

t c<7) 'Rn4.
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DO CADASTRODO CADASTRO

Art. 11 - O Cadastro de Contribuintes do
ndas a Varejo de Combus íveis Líquidos e
mado pelos dados da ins ção e respecti
romovidas pelo suieito p ssivo, além doi

Imposto sobre Vendas a Varejo de Combus ivels Líquidos e
jrGasosos será formado pelos dados da ins ção e respecti

vas alterações promovidas pelo suleito p ssivo, além doi
elementos obtidos pela fiscalizaçao.

Parágrafo único - Para a formação do ca-
dastro de que trata este artigo, poderão ser utilizadosdá
dos do Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM.

LIVROS E DOCUMENTOS FISCAIS

Art. 12 - O sujeito passivo fica obrigado
a manter, em cada um de seus estabelecimentos obrigados á"
inscrição, escrita fiscal destinada ao registro das opera
ções realizadas, mesmo se não tributadas.

Parágrafo único - O regulamento estabele
cará os modelos de livros fiscais, a forma e os prazos pí
ra a sua escrituração, podendo, ainda, dispor sobre a dií
pensa ou a obrigatoriedade da manutenção de determinados
livros, em função da natureza do estabelecimento.

Art. 13 - O sujeito passivo fica obrigado
a emissão de notas fiscais, segundo modelos e condições
estatuídos em regulamento.

Parágrafo único - O regulamento poderá dis
pensar determinados tipos de estabelecimentos da emissão

' de notas fiscais, substituindo-as por outra forma de con-
trole das vendas realizadas.

'é.

INFRAÇOES E PENALIDADES
Art. 14 - Nem prejuízo das medidas admi-

nistrativas e judiciais cabíveis, a falta de pagamento ou
de retenção do Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustl
vais Líquidos e Gasosos, nos prazos regulamentares, implr
cará na cobrança dos seguintes acréscimos:

I - Recolhimento fora do prazo regulamen
tar, efetuado antes do inicio da ação fiscal:

a) multa equivalente a 20% (vinte por cen
to) do valor do imposto devido e não pago, ou pago a me-
nor, pelo vendedor a varejo;

b) multa equivalente a 20% (vinte por men
to) do valor do imposto devido sobre o total da operação,
aos que, obrigados á retenção do tributo, deixarem de efe
tuá-la;

c) multa equivalente a	 50%	 (cinquenta
por cento) do valor do imposto devido sobre o total da
operação aos que deixarem de recolher, no prazo regulamen
tar, o imposto retido do vendedor a varejo;

II - Recolhimento fora dvrazo regulamen-
tar, efetuado após o início da ação fia 1, ou através de
la:

a) multa equivalente a '504 (cinquenta
por cento) do valor do imposto devido e não pago, ou pago
a menor, pelo vendedor a varejo;

b) multa equivalente a 100% (cem por cen-
to) do valor do imposto devido sobre o total da operação,
aos que, obrigados ã retenção do tributo, deixarem de efe
tuit-ia;

c) multa equivalente a 2001 (duzentos por
cento) do valor do imposto devido sobre o total da opera
ção, aos que deixarem de recolher, no prazo regulamentar,
o imposto retido do vendedor a varejo;

III - O recolhimento do imposto estimado fo
ra dos prazos fixados, efetuado após o início da ação fia
cal, ou através dela, acarretará a imposição de multa de
50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido e
não pago, ou pago a menor, pelo vendedor a varejo;

IV - Em qualquer caso, juros moratórios de
1% (um por cento) ao mês, a partir do mês imediato ao do
vencimento, contada, como mês completo, qualquer fração
deste.

Art. 15 - O crédito tributário não pago
no vencimento será corrigido monetariamente, mediante a
aplicação de coeficientes de atualização, nos termos da
legislação própria.

§ 19 - A atualização monetária, bem como
os juros de mora, incidirão sobre o valor integral do cré
dito tributário, neste computada a multa.

29 - Os juros moratórios serão calcula
dos sobre o montante do débito fiscal corrigido monetarií
mente.

39 - Inscrita ou ajuizada a dívida, se-
rão devidos, também, custas e honorários de advogado, na
forma da legislação pertinente.

Art. 16 - As infrações às normas relati-
vas ao imposto supeitam o infrator is seguintes penalida
des:

I - Infrações relativas á inscrição e al-
terações cadastrais:

a) multa de 2 (duas) UFM, aos que deixa-
rem de efetuar, na forma e prazos regulamentares, a ins-
crição inicial, as alterações de dados cadastrais ou o en
cerramento de atividade, quando a infração for apurada
através de ação fiscal ou denunciada apos o seu início;

b) multa de 10 (dez) UFM, aos contribuin
tem que promoverem alterações de dados cadastrais ou en-
cerramento de atividade, quando ficar evitienciado não te-
rem ocorrido as causas que ensejaram essak modificações
cadastrais;

II - Infrações relativas aos livros desti-
nados ã escrituração das vendas de combustíveis líquidos
e gasosos e a qualquer outro livro fiscal que deva conter
o valor do imposto, ou das vendas de combustíveis, quando
apuradas através de ação fiscal ou denunciadas após o seu
início, nos casos em que não houver sido recolhido, inte-
gralmente, o imposto correspondente ao período da infra-
ção:	 I

a) multa equivalente a 5% (cinco por cen-
to) do valor das vendas de combustíveis líquidos e gaso-
sos não escrituradas, observada a imposição mínima de uma
e a máxima de 500 UFM, aos que não possuirem os livroscu,
ainda, aos que os possuam, mas não estejam devidamente es
criturados e autenticados, na conformidade das disposições
regulamentares;

b) multa equivalente a 4% (quatro por cen
to) do valor das vendas de combustíveis líquidos e gaso-
sos não escrituradas, observada a imposição mínima de uma
e a máxima de 400 UFM, aos que, possuindo os livros devi-
damente autenticados, não efetuarem a escrituração nos
prazos regulamentares;

c) multa equivalente a 3% (três por cen- •
to) do valor das vendas de combustíveis líquidos e gaso-
sos, observada a imposição mínima de uma e a máxima de
300 UFM, aos que escriturarem, ainda que na forma e pra-
zos regulamentares, livros não autenticados, na conformi-
dade das disposições regulamentares;

III - Infrações relativas aos livros desti-
nados á escrituração das vendas de combustíveis líquidos
e gasosos e a qualquer outro livro fiscal que deva conter
o valor do imposto, ou das vendas, quando apuradas atra-
vés de ação fiscal ou denunciadas após seu início, nos ca
som em que houver sido recolhido, integralmente, o impoí
to correspondente ao período da infração:

a) multa equivalente a 2% (dois por	 cen-
to) do valor das vendas de combustíveis líquidos e gasosos
não escrituradas, observada a imposição mínima de uma e
máxima de 200 UFM, aos que não possuirem os livros, ou,ax:.
-da que os possuam, mas que não estejam devidamente escritU
rados e autenticados, na conformidade das disposições regí
lamentares;

b) multa equivalente a 1% (um por cento)
do valor das vendas de combustíveis líquidos e gasosos não
escrituradas, observada a imposição mínima 1e uma e a máxi
ma de 100 UFM, aos que, possuindo os livros devidamente aí
tenticados, não efetuarem a escrituração no ,prazos regula
mentares;

c) multa equivalente a 1/2% (meio por cen-
to) do valor das vendas de combustíveis líquidos e gaso-
sos, observada a imposição mínima de uma e a máxima de 50
UFM, aos que escriturarem, ainda que na forma e prazos re-
gulamentares, livros não autenticados na conformidade das
disposições regulamentares;

IV - Infrações relativas á fraude, adultera
çáo, extravio ou inutilização de livros fiscais:

a) multa equivalente a 10% (dez por cento)
do valor das vendas de combustíveis líquidos e gasosos, ob
servada a imposição mínima de 10 UFM, quando se tratar doí
livros destinados à escrituração das vendas efetuadas, ou
de qualquer outro livro fiscal que deva conter o valor da
venda de combustíveis líquidos e gasosos ou do imposto;

b) multa de 10 UFM, por livro, nos demais
casos;

cais:

a) multa de 5 UFM, por lote impresso, aos
que mandarem imprimir documento fiscal sem a corresponden-
te autorização para impressão;

b) multa de 10 UPM, por lote impresso, aos
que imprimirem, para si ou para terceiros, documentos fis
cais sem a correspondente autorização para impressão;

c) multa equivalente a 5% (cinco por cen-
to) do valor das vendas de combustíveis líquidos e ~mole,
observada a imposição mínima de uma e máxima de 100 UFM,
aos que, obrigados ao pagamento do imposto, deixarem de
emitir, ou o fizerem com importáncia diversa do valor da
venda, adulterarem, extraviarem ou inutilizarem nota fis-
cal ou outro documento Previsto em regulamento;

VI - Infrações relativas á ação fiscal:rul
ta de 10 UFM, aos que recusarem a exibição de livros
documentos fiscais, embaraçarem a ação fiscal, ou sonega-
rem documentos para a apuração das vendas de combustíveis
líquidos e gasosos ou da fixação de estimativa:

VII - Infrações relativas às declarações:
multa de 2 UFM aos que deixarem de apresentar quaisquer
declarações a que obrigados, ou o fizerem com dados mexa
tos, ou omissão de elementos indispensáveis ã apuração do
imposto devido, na forma e prazos regulamentares;

VIII - Infrações para as quais não haja pena
lidade especifica prevista nesta lei: multa de 1/2 (meia)
UFM.

Art. 17 - No concurso de in ações, as pe
nalidades serão aplicadas conjuntamente, uma para cada ií
fração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal:

Art. 18 - Na reincidência, a infração se-
rã punida com o dobro da penalidade e, a cada reincidên-
cia subsequente aplicar-se-á multa correspondente ã rein-
cidência anterior, acrescida de 20% (vinte por cento) so-
bre o seu valor.

V - Infrações relativas aos documentos fia



Parivirafo único - Entende-se por reinci-
dência a nova infraçao, violando a mesma norma tritutária,
cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 5 (cin-
co) anos, contados da data em que se tornar definitiva a
penalidade relativa à infração anterior.

Art. 19 - Na aplicação de multa que tenha
por base a Unidade de Valor Fiscal do Município de São
Paulo - UFM, devera ser adotado o valor vigente A data da
lavratura do Auto de Infração. 	 •

Art. 20 - Considera-se iniciada a ação

I - Com a lavratura do termo de início de
fiscalização ou verificação; ou

II - Com a prática, pela Administração, de
qualquer ato tendente à apuração do crédito tributário ou
do cumprimento de obrigaçoes acessórias, cientificado o
contribuinte.

Art. 21 - Não serão exigidos os créditos
tributários apurados através de ação fiscal e correspon-
dentes a diferenças anuais de importância inferior a 10%
(dez por cento) da Unidade de Valor Fiscal do Município
de São Paulo - UFM.

Art. 22 - Se o autuado reconhecer a proce
ciência de Auto de Infração, efetuando o pagamento das im-
portâncias exigidas dentro do prazo para a apresentação
de defesa, o valor das multas será reduzido de 501 (cin-
ouenta por cento).

Art. 23 - Se o autuado conformar-se coo o
despacho da autoridade administrativa que Indeferir a de-
fesa no todo ou em parte, e efetuar o pagamento das impor
táncias exigidas dentro do prazo para interposição de re-
curso, o valor das multas será reduzido de 25% (vinte e
cinco por cento).

Parágrafo único - As reduções de que tra

fiscal:fiscal:

•

tam o artigo 22 e o "caput" deste artigo não se aplicai,'
aos "Autos de Infração" lavrados para a exigência apenas
das multas previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do inciso
I do artigo 14 desta

tam o artigo 22 e o "caput" deste artigo nao se aplicam
1' 1 aos "Autos de Infração" lavrados para a exigência apenas
d das multas previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do inciso
1 1 I do artigo 14 desta
11

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
krt. 24 - Aplica-se ao Imposto sobre Ven-

das a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos, no que
u couber, a legislação relativa ao Imposto sobre Serviços
, de Qualquer Natureza — ISS, especialmente no que tange ao
, arbitramento, á estimativa, ao cadastramento, aos livros
, e documentos fiscais, às declarações fiscais e ao procedi
1 mento tributário.

Art. 25 - A fiscalização do Imposto sobre
1 Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos compe-

te, privativamente, aos integrantes da Carreira de Inspe
I tor Fiscal.

1

 Folha n o , 0219  O - Proc
no 	 	 (, -",(  de is 9V

10-Rr 

Art. 26 - Fica suspensa, pelo prazo de 90
(noventa) dias, contados da data le vigência desta lei, a
aplicação das penalidades a que se referem a alínea "a"
do inciso I e os incisos II, III e V do artigo 16.

Art. 27 - O Imposto sobre Vendas a Varejo
de Combustíveis Líquidos e Gasosos somente poderá ser co-
brado 30 (trinta) dias após a publicação desta lei.

Art. 28 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá=
rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO PAULO, aos 9 de Dezembro
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo.
JANTO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos
WALTER PEDRO BODINI, Secretário das Finanças
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário dos
Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de

Dezembro	 de 1988.
eRRNESTO AUGUSTO LOPES FILHO,Secretário do Governo Munici



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	 oci 
611	 94 21 12	 94	 •

o processo n9 	 del9 	 (a) 	 Adelina 

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 21-12-94

Lei 10.692/88.

Ciefflo

CÓD. 0233



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

Em 	   

(a)



W-~,a

• G ; ri, /t1 t.?" T

• t") •	 •

'1-1,1 • O t-	 -
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COPIADO NA SESSÃO

- DE -

27 DEZ j994

TAQUIGRAFIA
J

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E

DE FINANÇAS  E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE' LEI N9 611/94,---1.

- n ••••••••n••••••••••

O presente projeto,do Executivo, objetiva reduzir a ali-

quota do Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Ga-

sosos - IVVC, a ser calculado, no exercício de 1995, pela aplicação

da alíquota de 1,5% (um e meio por cento).

A matéria é da .- competencia do Município, cabendo à Cãmara

dela dispor, nos termos do artigo 13, incisos 1 e III, da Lei Orgânica

do Município.

Pèla legalidade.

O projeto dispOe em seu artigo 29 que a lei entrará em

vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 19 de

janeiro de 1995, adequando-se à legislação sobre a matéria às normas

constitucionais (Emenda Constitucional 03/93).

Favorável, o parecer. .

Sala das comiss8es Reunidas, em

CONSTITUIÇÃO E  JUSTIÇA

Tf) 7" x

let) /91 e	 -

(r‘ '‘ Cl' f ; e,

5 r4 tké NC.5-0
fr•'1	 f(R c-- e

v	 J (' A. v

L4	 - cia.
e tu 7- 11\

CU" LAC/sbc.-



•

SALA DAS SESSvES,..4.,.	 .
:

.s.. DE 3991 4 . •

P~to (.14meke04,14 (292
• •	

•	 •
Faia n.o

I	 d

REQUERIMENTO DE INVERSÃO,

vfl P -

SENHOR PRESIDEN1E,

REOUEIRO NA FORMA REGIMEN1AL, OUVIDO O [GRíGijo

PLENÃRIO, SEJA INVERTIDA A PAUTA DA ORDEM DO DIA	 DA
.	 BA

PRESENTE SESSÃO:CONSIDERANDO-SE COMO ITEM

.0 ATUAL 1TEM N!

••••

COPIADO NA SESSÃO
- DE -

27 DEZ 1994

TAQUIGRAFIA



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PillULO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE A() 	 N" 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

13 ORDINÁRIA
• j-1/51f  SESSÃO	 REALIZADA

CU EXTRAORDINÁRIA
,
r

RI:AI	 )A 1‘,1  201 )1 	 éd-A0 DE 19  X

•

° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
HA°

ABSTEVE.
SE

° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-
SE

1 'ADRIANO DIOGOO 29 JOOJI HATO

2 ALBERTO CALVO 30 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

3 Sergio Rosa 31 JOSÉ MENTOR

4 ALEX FREUA NETTO )( 32 JOSÉ VIVIANI FERRAZ
X°

ALMIR GUIMARÃES 33 LIDIA CORREA k
• ANA MARTINS 34

35

MANOEL SALA

X
V 	

ANTONIO DE PANA MONTEIRO P MARCOS CINTRA

8 ARCIIIBALDO ZANCRA
X

36 MARCOS MENDONÇA

• ARNALDO DE ABREU MADEIRA X 37 MARIO DIAS
X

ARSELINO TATTO X 38 MARIO NODA

AURÉLIO NOMURA X
39 MAURrCIO FARIA X 

Alberto filar 40 MIGUEL COLASUONNO

BRASIL VITA X
41 MURILLO ANTUNES ALVES

• BRUNO FÉDER 42 NELO RODOLFO

CHICO WHITAKER Y
43 ODILON GUEDES X 

X• COSME LOPES X 44 OSVALDO GIANNOnl

17. DALMO PESSOA X 45 OSVALDO SANCIIES X

18 DARCIO ARRUDA 46 PAULO KOBAYASIII 5C
19 DEVANIR RIBEIRO 47 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

20 EDER JOFRE 48 ROBERTO TRIPOLI

21 EDIVALDO ESTIMA 49 TEREZA CRISTINA LAJOLO ,)(

22 EMILIO MENEGIIINI 50 USIIITARO KAMIA Y
23 GILBERTO KASSAB X 51 VICENTE VISCOME X 
24 GILBERTO NASCIMENTO

)(
62 VITAL NOLASCO

25 GUILIIERME GIANETTI 53 WADII I MUTRAN
)(

26 ['ANNA GIIARIB 54 ZENAS PIRES

27 HENRIQUE PACIIECO 55 ZULAIÈ COBRA RIBEIRO

28 'TALO CARDOSO n

Votaram "SIM" : 	 3 ç 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO" : 	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE:	 	 Srs Vereadores

•/;.

COPIADO NA SESSÃO
- DE -

27 DEZ G9.4

TAQUIGRAFIA



ENHOR PRESIDENTE,

• n•

:

10.•

•
tr

COPIADO NA SESSÃO

- DE -

27

REQUERIMENTO DE INVERSÃO,	 •

REQUEIRO NA FORMA REGIMINIAL ouviD0 O [cRíG'10

PLENÃR 10, SEJA INVERTIDA A PAUTA/DA ORDEM DO DIA	 DA

• PRESENTE SESSÃO; CONSIDERANDO-M COMO 17 EM	

'o ATUAL íTEM ti!

SALA DAS SESS - 	.07,.•

-
	  DE J9914 . •

•••

•• •..•

•



Votaram "SIM"

Votaram "NÃO:

, ABSTIVERAM-SE:

rs

Srs

Vereadores

Vereadores

Vereadores

Folhai	 do proc.

c.•______ALLd o 192.t

CÁ'MARA A4UNICIPAL DE Sir

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE A()

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

• i‘0•-•i°  SESSÃO 
111ORDINÁRIA

EXTRAORDINÁRIA
?

IN:A1.17.MARI:ALIZAIM 1:NI  2 	 1)1,. 	  1)1.: 19

•	 ,

•

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
11A0

ABSTEVE.
BE

No VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
tiÀ0

ABSTEVE.
SE

1 •ADRIANO DIOGOo 29 JOOJI IIATO
-

2 ALBERTO CALVO 30 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

3 Sergio Rosa 31 JOSÉ MENTOR	 . X
4 ALEX FREUA NETTO -X 32 JOSÉ VIVIANI FERRAZ	 . (..
6 ALMIR GUIMARÃES 33

34

LIDIA CORREA	 ' X
,

6 ANA MARTINS MANOEL SALA
- Y 

)(7 ANI-ONIO DE PANA ~ITERO F° 35 MARCOS CINTRA	 -
8 ARCIIIBALDO ZANCRA Y 36 MARCOS MENDONÇA

9 ARNALDO DE ABREU MADEIRA X 37 MARIO DIAS

10 ARSELINO TATTO
' \<  	 	

38
_

MARIO NODA

11 AURÉLIO NOMURA 39 MAURFCIO FARIA	 * V •

12 Alberto Hiar 40 MIGUEL COLASUONNO 	 - V

13 BRASIL VITA	 , V 41 MURILLO ANTUNES ALVES

14 BRUNO FEDER 42 NELO RODOLFO

15 CIRCO WHITAKER	 - 43 ODILON GUEDES	 • )(

16 COSME LOPES	 •	 , y 44 OSVALDO GIANNOJTI 	 f

17 DALMO PESSOA	 ' \I 45 OSVALDO SANCIIES	
• ),

18 DARCIO ARRUDA 46 PAULO KOBAYASIII 	 . )ç
19 DEVANIR RIBEIRO	 . X 47 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

20 EDER JOFRE	 I X 48 ROBERTO TRIPOLI

21 EDIVALDO ESTIMA 49 TEREZA CRISTINA LAJOLO	 . k
22 EMILIO MENEGIIINI 50 USIIITARO KAMIA	 . 5(

23 GILBERTO KASSAB• 51 VICENTE VISComE

24 GILBERTO NASCIMENTO 52 VITAL NOLASCo

25 GUILHERME GIANETTI \A- 53 WADII I MU MAN	 , X

26 IIANNA GIIARIB 54 ZENAs PIRES

27 HENRIQUE PACHECO 55 ZULAI	 BRA RIREI

28 ITALO CARDOSO Ada, 
n -1



• tà,

re-

Assessor'1,111,"-eg. Chel
•

L •	 . 1,0se• ALHO
eg. Cheta.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

_.__
Papel para Informe:No, rubricado como folha n9 	

do P rOcosso n9	 01 -6/f1 .do 19	 C/	 (i) 	 ~ICel

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em

2a. discussão nadfl-r-Sessão Extraordinária de c96/(/
D cr, estando em condiçOes de ser enviado à sanção.

(927/  (01/D1

•

Côo. 0233



(a)

Sr. Paulo.

Oficiar ao Exectutivo, encaminhando copia autentica;

preparar Carta de Lei e Registro.

c9JÇ/ 4 a /1,4

•• _.	 .

ilESELA BáltlYIN ANDREON)
r7nri ,,,fe ‘72 Seco 7-jrac j

Sra. Chefe.

Pi-ovidenciado conforme o despacho de V.Sa..

a4/

PAULOg41."-----• .	 PAULÀ

• 011 • Legislativo

SEGUE 	 Juntado 	 5 	 nesta data, 	 	 	 documento . 	e Papel para informaçAo, rubricado 	

sob folha 	  	 ng 	- 

Em  O) , o, 
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DTY-LEG3
OFICIO N.300550/94

nn•••

autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÂO DE 26 DE

DEZEMBRO DE 1994.  Cópia extraída de fls. n2s do Processo

n2 001061194. (PROJETO DE LEI N2 611/94). Reduz a alíquota do

Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos -

IVVC, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

decreta: Art. 12 - O Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis

Líquidos e Gasosos - IVVC será calculado, no exercício de 1995,

pela aplicação da alíquota de 1,5% (um e meio por cento). Art. 22

- Revogadas as disposiç5es em contrrio e, em especial, o artigo

92 da Lei 10.692, de 9 de dezembro de 1988, esta lei entrará em

.vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 12

PAULO M. Ade janeiro de	 1995. Eu,.	 / 	 _Oficial Legislativo

padrão "OPA-9-D"	 extraí a presente cópia fielmente de fls. do

livro	 com tente o

	

n-	 46	 e	 datilografei.
MARCOS ANT 'MOAS

ru,  Assistente do tíieha %Mu 	 Assistente de Chefia Técnica padrão "OPA-1.0-

B" a conferi. São Paulo, 26 de dezembro de 1994. Chefe da Seção

Técnica	 de	 Pr ffaro	 e	 Registr too/Ta .e	 Documentos
2001

. Legi caativos~ 7144°
ANDRE°

.
N

.
I 

. . V isto , u ifes,,..wnice. ts; Npr.o.n.7.....Diretora
LEILA X , 7 L MACHADO

Chifi &Mãe* Tétalcis il

do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de

'São Paulo.-

‘1
aa) Miguel Colasuonno . ooji 1.1,,4 Mario Nada; Guilherme
Giannetti; Viviani Fe-r z

e	 Documentos



Folha rr), 	 I '6 	d. pr

It_ _ da 19 ,(-1

11-, „„„,„„,„í Aarop.1
25~%.,_,
14-1‘ii,:i 00t

LEI N2 DE DE DE 19

pmap

•

Reduz a alíquota do Imposto sobre
Vendas a Varejo de Combustíveis
Líquidos e Gasosos - IVVC, e dá
outras providencias.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 26 de dezembro
de 1994, decretou a seguinte lei:

Art. 19 - O , Imposto sobre . Vendas a Varejo de

Combustíveis Líquidos e Gasosos - IVVC será calculado, no

exercício de 1995, pela aplicação da alíquota de 1,5% (um e meio

por cento).

Art. 29 - Revogadas as disposições em contrário e, em

especial, o artigo 99 da Lei 10.692, de 9 de dezembro de 1988,

esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo

efeitos a partir de 12 de janeiro de 1995.

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de dezembro de
1994.

1



MEMORANDO

•

Folha no ,	 	do proc.

CÂMARA MUNICIP

São Paulo, 	 28  de  dezembro 	de 1994 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n g 300550	 de

28-12-94 , encaminhando ao Executivo cápia autentica da lei

decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 2 611/94

de autoria do Executivo.

e25/II/CLY

ANEXO:

SDES
SUELLY PENHARRUBIA

ASSCSSOra • SGMIA

00. 0553

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n, 	 .2 c) 

do processo n°de 19. .5	 ... /  °	 ) .	 /. . 55. ... (a) 	

LEI M2 11.712	 , DE 30 DE DEZEMBRO 	 . DE 1994

• Reduza aliquota do Imposto sobre Vendas a•

Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos
- IVVC, e clã outras providências.	 .

•

PAULA MAUR, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 30 de

'dezembro de 1994 decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 12 - O Imposto sobre 'Vendas a Varejo

de Combustíveis Líquidos e Gasosos - IVVC será calculado,
no exercício de 1995, pela aplicação da aliquota de 1,54

. (um e meio por cento).
Art. 22 - Revogadas as disposições em

contrário e, em especial, o artigo 9 9 da Lei n9 10.692,
de 9 de dezembro de-1988, esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 19
de janeiro de 1995.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo.	 -
PAULO MALUF, PREFEITO	 •	 '
JOSE ALPINO MACHADO, Secretítrio dos Neoricios Jurídicos

' CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, SecretáriodasFbmwças
-Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de
dezembro de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretãrio do Governo Municipal

LEI Ma

Publicado no DIARIO OFICIAL

de _d_j_J 	 / 19  94 
ccjt	 _113:- 

Conferido:

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



À ATM.

Para arquivar.

03 /0A /

('N

;CISMA PORDIN ANDRE0111.1
arfe de Seção Técnica 11

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arqui v a r o presente proe/1.

.....................

Ass. Téen.

CARVALHO
- A. T. M.

........

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado cl 	 n520 	fls.

Arquivo em  0003/9,-- 

REGINA APARECIDA 13A-RRIOS

Chefe de Seçll"

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha	 n° 	

Em 	

la) 	

O Func.'O Func.'
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